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RESUMO

O Brasil oferece condições excepcionalmente favoráveis para a utilização de águas re-

siduárias, tanto pela disponibilidade em áreas por sua grande extensão territorial, como 

pelas condições climáticas adequadas. O presente capítulo apresenta uma revisão de 

literatura, sobre os conceitos que circunscrevem a temática reuso do esgoto tratado, 

padrões ambientais e critérios de avaliação de desempenho de tratamento de esgotos. 

Além disso, o estudo aponta as vantagens e desvantagens do reuso de água residuária 

na agricultura, tendo em vista uma das possíveis contribuições para o problema da es-

cassez hídrica, especialmente no Semiárido brasileiro. Deste modo, se praticado com 

frequência, o reuso dessas águas traz para a região semiárida inúmeros benefícios que 

vão tornar a produção mais sustentável e evitar o desperdício de água, além de minimizar 

o uso de adubos químicos.
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INTRODUÇÃO

A destruição gradual dos recursos hídricos em muitas regiões do mundo vem gerando 

a escassez generalizada da água que é um recurso natural finito e essencial à vida. A mini-
mização do desperdício e conservação tem que contar com os planos racionais de utiliza-

ção da água para o desenvolvimento de fontes de suprimento de água subterrâneas ou de 

superfície, e de outras fontes potenciais (CUNHA, 2010).

De acordo com Bastos (2003) o Brasil oferece condições excepcionalmente favoráveis 

para a utilização de esgotos, tanto pela disponibilidade de áreas em sua grande extensão ter-

ritorial, quanto pelas condições climáticas adequadas. A substituição da água potável por uma 

água de qualidade inferior reduz a demanda sobre os mananciais de água devido a tal reuso. 

Utilizada atualmente em alguns países essa prática é baseada no conceito de substituição 

de mananciais. Isso tendo uma qualidade específica para cada tipo de uso (CETESB, 2010).
Através da recuperação da água poluída ela pode ser reutilizada para diversos fins 

benéficos, tendo níveis de tratamento, critérios de segurança a serem adotados, custos de 
capital, operação e manutenção, estabelecidos para a qualidade da água utilizada e o objeto 

específico do reuso. Logo, os fatores locais, características e condições que vão direcionar 
as possibilidades e formas potenciais de reuso (HESPANHOL, 1997).

A regulamentação sobre os recursos hídricos no Brasil, inicia-se com a promulga-

ção da Lei n. 9433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos 
Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (BRASIL, 
1997). O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) pela resolução n. 54 estabeleceu 
as diretrizes, modalidades e critérios para o reuso direto não potável da água, ainda em 2005, 
definindo como modalidades o reuso para fins agrícolas, florestais, urbanos, ambientais, 
industriais e para aquicultura. Assim, o reuso da água com essa regulamentação passa a 

integrar as políticas de gestão dos recursos hídricos no país (BRASIL, 2006).
As diretrizes podem ser adaptadas por padrões, que são imposições legais promulgados 

através de leis, regulamentos, ou posturas técnicas estabelecidos em nível nacional, levando 

em consideração as limitações e características técnicas, econômicas, sociais e culturais 

locais. Sempre que novas evidências científicas ou novas tecnologias se tornarem disponí-
veis, os padrões podem ser complementados ou alterados, ou em condições de mudanças 

de prioridades e tendências nacionais. Em muitos países há complementação de padrões 

por códigos de prática, com intuito de proporcionar orientação para a construção, operação, 

manutenção e monitoramento de sistemas de reuso (HESPANHOL, 2002).
Neste sentido, este capítulo objetivou demonstrar, a partir de uma revisão de literatura, 

os conceitos que circunscrevem a temática reuso do esgoto tratado, padrões ambientais 

e critérios de avaliação de desempenho de tratamento de esgotos, e as vantagens e as 
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desvantagens do reuso de água na agricultura, tendo em vista uma melhoria para o proble-

ma da escassez hídrica.

REFERENCIAL TEÓRICO

O reuso de águas

Durante muitos anos, a água foi considerada um recurso inesgotável e, somente nas úl-

timas décadas, tomou-se consciência da situação de escassez e da necessidade de raciona-

lizar seu uso, procurar formas de reuso e recuperação da sua qualidade (CUBA et al., 2015).
De acordo com Barros et al., (2012) o Brasil possui uma das maiores reservas de água 

do planeta, entretanto, nem todos os brasileiros têm acesso à quantidade e qualidade de água 
necessária para satisfazer as suas necessidades básicas. Por conta do uso indiscriminado 

e da má gestão destes recursos, tem-se o esgotamento de muitos mananciais colocando 

em risco a saúde e a economia das comunidades.

A Resolução CNRH nº 54/2005, define águas residuárias como sendo, os esgotos, a 
água descartada, os efluentes líquidos de edificações, indústrias, agroindústrias e agrope-

cuária, tratados ou não. Deste modo, as águas residuárias são todas as águas descartadas 

que derivam de diversos processos e com grau de impureza variado. Geralmente transporta 

grande carga de materiais poluentes que se não forem tratados adequadamente podem 

prejudicar a qualidade das águas dos rios, comprometendo a biota e a potencialidade de 

utilização das águas superficiais e subterrâneas (BRASIL, 2005).
Já a definição de reuso da água pode ser compreendido, segundo a Resolução CNRH 

nº 54/2005, como a utilização de água residuária. Neste processo pode haver ou não um 
tratamento da água, a depender da finalidade para a qual será reutilizada. Assim, o reuso da 
água pode ser apresentado como uma promissora solução, sugerindo a utilização de águas 

de qualidade inferior para usos que as tolerem (MANCUSO; SANTOS, 2003).
Nesta premissa, o reuso da água tem proporcionado benefícios positivos involuntaria-

mente, tanto no aspecto do aumento do abastecimento de água ou no gerenciamento de 

nutrientes do efluente tratado. Tais benefícios são também os principais impulsionadores 
para a implementação de programas de reuso. Dentre os benefícios é possível incluir a 

melhora da produção agrícola; a redução no consumo de energia associada à produção, 
tratamento e distribuição de água; e os benefícios ambientais significativos, tais como, o 
arrefecimento da carga de nutrientes nos corpos receptores por conta do uso das águas 

residuárias tratadas (USEPA, 2012).

Dentre as vantagens do uso de esgoto na irrigação é possível destacar: maiores ren-

dimentos dos cultivos, produção durante todo ano, ampliação da variedade de culturas que 
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podem ser irrigadas, particularmente (mas não limitado) em zonas áridas e semiáridas, re-

dução dos custos com fertilizantes, desenvolvimento das propriedades do solo (fertilidade 

do solo e textura) e possibilidade de recarregar aquíferos por meio do processo de infiltração 
(JIMÉNEZ, 2006).

Atividades como a agricultura, indústrias, aliado à expansão urbana tem levado a 
degradação dos recursos naturais. Segundo OMS (2013) a agricultura é responsável por 

cerca de 70% do consumo global de água. Dessa forma, a utilização do esgoto tratado pode 
representar uma fonte de água e nutrientes disponível para aplicação na agricultura, mesmo 

durante os períodos de estiagem (SHAER-BARBOSA et al. 2014), tornando uma importante 
ferramenta na gestão da água.

Tipos de reusos

De acordo com a CETESB (2012), as formas de usos de águas residuárias podem 
ocorrer de forma direta ou indireta, decorrente de ações planejadas ou não, podendo ser 

classificada como:

I. Reuso indireto não planejado da água: acon tece quando a água utilizada é des-

carregada no meio ambiente e novamente aproveitada, em sua forma diluída, de 

maneira não intencional e não controlada.

II. Reuso indireto planejado da água: processo que descarrega os efluentes de for-
ma planejada nos corpos de águas superficiais ou subterrâneas, que por sua vez 
são utilizadas de maneira controlada, no atendimento de alguma necessidade.

III. Reuso direto planejado das águas: é aquele cujos efluentes, depois de tratados, 
são encami nhados diretamente de seu ponto de descarga até o local do reuso. 

Esse método já está sendo praticado por algumas indústrias e em irrigações.

IV. Reciclagem de água: reuso interno da água, antes de sua descarga em um sis-

tema geral de tra tamento ou outro local de disposição. Funciona como uma fonte 

suplementar de abastecimento do uso original. A reciclagem da água é um caso 

particular do reuso direto planejado.

O reuso do esgoto na agricultura é uma técnica atrativa que está enquadrada como 

reuso direto planejado das águas. Esse efluente possui nutrientes importantes para o de-

senvolvimento das plantas, como o nitrogênio, fósforo, potássio entre outros. Por tais razões 

Filho (2013) destaca que a utilização de esgoto na irrigação pode possibilitar a redução 

significativa dos gastos com fertilizantes, a utilização de água de qualidade superior para 
outros fins e diminuir a quantidade de efluentes despejados nos corpos d’água. Contudo, 
esta técnica, requer acompanhamento do balanço de cátions no solo, como o sódio que, 
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em geral, possui concentrações elevadas na água residuária, o que reduz a solubilidade de 

muitos nutrientes (SANDRI et. al., 2009).
Em países como Israel, a prática do reuso encontra-se difundida e regulamentada, 

onde as águas residuais já desempenham um papel dominante na agricultura (HARUVY, 
2007), sendo realizado quase sempre fora das cidades. Porém, a maioria dos israelenses 
tem consciência do processo de escassez hídrica, visto que esta problemática é bastante 

divulgada na Agenda Nacional de Israel (FRIEDLER et al., 2006).
Em Pequim, o esgoto tratado utilizado na irrigação agrícola substitui e diminui o uso 

de águas subterrâneas da cidade, sendo que, em 2010, 3x108 m3 do esgoto tratado foi 

usado para fins agrícolas no sudeste da cidade, em 400 km2 de terras cultivadas. Devido 

a políticas nacionais de incentivo em recuperação de águas residuárias, Pequim alcançou 

desenvolvimento nesta área, onde 59,3% de águas residuárias tratadas são recuperadas e 
19,3% da água doce foram substituídas em 2010 (CHANG; MAN, 2012 apud FILHO, 2013).

No Brasil a prática de reuso de esgoto na agricultura ainda é pouco difundida, no 

entanto se encontrou na literatura alguns trabalhos que obtiveram resultados positivos, a 

exemplo de Filho (2013) que avaliando a viabilidade do uso de esgoto doméstico tratado a 

partir de reator UASB - (Upflow Anaerobic Sludge Blanket) no cultivo da melancia na cidade 

de Petrolândia-PE, obteve frutos maiores e maior produtividade em relação a irrigação sem 

a presença de esgoto.

Silva (2011) estudando a viabilidade do uso de esgoto doméstico tratado na irrigação 

de mudas de eucalipto detectou que em relação à planta o crescimento das mudas foi maior 
no T2 e T3 que consistiam no reuso do efluente com percentual de irrigação de 80 e 60%, 
revelando que a planta reagiu bem a essa faixa de irrigação. Os piores resultados foram 

os dos tratamentos com (100%) e (40%) de irrigação, o que já era esperado, uma vez que 
esses percentuais de irrigação representaram o excesso e a escassez, promovendo dessa 

forma desequilíbrio para planta.

Dessa forma, o aproveitamento de efluentes no solo é uma maneira eficaz de controle 
da poluição e uma alternativa viável para aumentar a disponibilidade hídrica em regiões 

áridas e semiáridas. Os maiores benefícios dessa forma de reuso, estão associados aos 

aspectos econômicos, ambientais e de saúde pública (HESPANHOL, 2002).

Aspectos legais do reuso

Em relação aos critérios para a utilização na irrigação, de águas residuárias oriun-

das de esgotos, na maioria das vezes estão relacionados ao risco de contaminação dos 
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trabalhadores, aos danos que podem causar ao solo, aos cultivos ou na tubulação da irri-

gação. No Brasil não existe uma legislação específica que estabeleça restrições ao uso de 
esgoto na irrigação.

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) lançou no ano de 2005 a Resolução 
n° 54, que estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para a prática de reuso direto 

não potável de água. Em 2010, o CNRH lançou a Resolução n° 121, que estabelece dire-

trizes e critérios para a prática de reuso direto não potável de água na modalidade agrícola 

e florestal, definida na Resolução n° 54 (BRASIL, 2011).
Dessa forma, a caracterização e o monitoramento da qualidade da água de reuso devem 

ser acompanhados no que se refere a Resolução nº 430, de 13 de maio de 2011, do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA (BRASIL, 2011), que dispõe sobre as condições e 
padrões de lançamento de efluentes em corpos d’água como também altera e complementa 
a Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do CONAMA (BRASIL, 2005), que dispõe 
sobre a classificação dos corpos d’água e sobre diretrizes ambientais para o seu enquadra-

mento. Essas resoluções definem padrões associados às várias classes de água. O Art. 29 
da Resolução nº 357 do CONAMA (BRASIL, 2005), determina que a disposição de efluentes 
no solo, mesmo tratados, não poderá causar poluição ou contaminação das águas.

Em relação à reuso urbanos, em junho de 2017, o governo do estado de São Paulo pu-

blica Resolução conjunta SES/SMA/SSRH Nº 01, que disciplina o reuso direto não potável de 
água, para fins urbanos, proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto Sanitário. Os cri-
térios de qualidade da água de reuso propostos na minuta de resolução foram baseados 

nos critérios adotados por órgãos internacionais como a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), a USEPA e a normas legais vigentes no Brasil. Esta Resolução divide as águas de 
reuso em duas classes:

I. Classe A: Águas destinadas a irrigação paisagística;

II. Classe B: Águas destinadas a lavagem de logradouros, espaços públicos, cons-

trução civil e desobstrução de galerias de água pluvial, rede de esgotos e lavagem 

de veículos.

Entretanto, no Brasil são escassos os estudos que evidenciem quais as taxas seguras 

de aplicação para cada cultura e quais os reais danos cada contaminante podem ocasionar 

ao sistema ao solo ou planta, utiliza-se muito os critérios adotados pela USEPA (United 

State Environment Protection Agency), e pela OMS (Organização Mundial da Saúde) que 

estabelece diretrizes para o uso de águas residuárias na agricultura, de acordo com a qua-

lidade microbiológica (nematoides e coliformes fecais).
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A Agência Americana de Proteção Ambiental (United States Environmental Protection 

Agency) – USEPA subdivide os usos agrícolas e urbanos em restrito e irrestrito, que são 

caracterizados pelo grau de restrição de acesso ao público a áreas, técnicas de aplicação 

dos esgotos ou de plantas irrigadas (controle da exposição humana), e consequentemente, 

as exigências de tratamento e o padrão de qualidade de efluentes (USEPA, 2012).
O Programa de Pesquisa em Saneamento Básico – PROSAB propõe diretrizes para 

reuso urbano de esgotos sanitários. A modalidade é dividida em 3 categorias (restrito, irres-

trito e predial) de acordo com o grau de exposição humana e as diretrizes são baseadas nas 

recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) e estudos de avaliação de risco.

Reuso do esgoto tratado

De acordo com PROSAB (2006) a finalidade do reuso do esgoto tratado é o aperfeiçoa-

mento e o desenvolvimento e o de tecnologias nas áreas de resíduos sólidos, abastecimento 

de água, águas residuárias de forma que esses processos tenham baixo custo de implanta-

ção, sejam de fácil aplicabilidade, operação e manutenção, tendo à recuperação ambiental 
dos corpos d’água e à melhoria das condições de vida da população, dando prioridade as 
menos favorecidas e que mais necessitem de ações nessas áreas.

A qualidade exigida pela USEPA é igual ao padrão de potabilidade da água para con-

sumo humano, ou seja, ausência de coliformes, turbidez 2uT e cloro residual de 1 mg/L. 
Sendo assim para alcançar esses padrões só com processos de tratamento rigorosos 

(USEPA, 2004). Mas tem maior tolerância para a irrigação restrita, em culturas alimentícias 
processadas e culturas não alimentícias, com 200 CTer 100mL-1 para padrão bacteriológi-
co (USEPA, 2004).

As normas, critérios e padrões técnicos de qualidade, estabelecem para uso do esgoto 

tratado em ambiente urbano deve ter aspecto agradável e odor não objetável, igual à água 
potável no que se refere a cor, odor e turbidez (BRASIL, 2004). O reuso planejado de águas 
residuárias domésticas na agricultura vem sendo apontado como uma medida para atenuar 

o problema da escassez hídrica no semiárido, sendo uma alternativa de para os agricultores 

localizados especificamente nas áreas circunvizinhas das cidades (SOUSA et al, 2003).

O efluente tratado quando utilizado como biofertilizante possui notadamente valori-
zação econômica. Para uma população de 500 mil habitantes, cujo consumo de água é 
200 L hab–1 ao dia, produz de efluentes, cerca de 85.000 m3 (85 % de esgoto canalizado) 
ou 30 milhões de m3 ano–1. Desse modo, ao se aplicar uma lâmina de 500 mm ano–1 de 

efluente via irrigação, o total de efluentes produzidos seria suficiente para irrigar 6.000 ha 
de lavoura (REBOUÇAS, 2010).
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Neste aspecto, o reuso de esgoto doméstico provenientes do tratamento têm grande 

potencial de desempenhar papel importantíssimo na fruticultura irrigada do município de 

Petrolina-PE, desde que sejam criados métodos de aplicação adaptados as condições da 

região. Para isso a qualidade sanitária de esgotos tratados tem que ser estabelecida para 

garantir o uso seguro na irrigação, no entanto até o momento não existe nenhuma legisla-

ção específica voltada para o uso de esgoto tratado na agricultura, o que acaba limitando 

a utilização desse efluente.

Composição do esgoto

O esgoto doméstico é proveniente das residências, do comércio e das repartições 

públicas e faz parte da composição do esgoto sanitário que é formado também pelas águas 

de infiltração e despejos industriais, sendo que as águas de infiltração são as que penetram 
na rede coletora através de juntas defeituosas das tubulações, paredes de poços de visita, 

etc, e os despejos industriais são efluentes de indústrias que, devido às características fa-

voráveis, são admitidos na rede de esgoto (VON SPERLING, 2005).
De acordo com Silva (2001) esgoto é formado qualitativamente por cerca de 99,9% de 

água e 0,1% de impurezas físicas, químicas e biológicas. Dentre as impurezas de natureza 
física estão as partículas sólidas dissolvidas ou em suspensão no meio líquido, nas de na-

tureza química, enquadram-se as substâncias orgânicas (proteínas, gorduras, carboidratos, 

hidratos, fenóis) e inorgânicas (nitrogênio, fósforo, enxofre, metais pesados, entre outros); 

nas de natureza biológicas, situam-se as bactérias, vírus, leveduras, vermes e protozoários.

Dessa forma, antes de ser lançado em corpos de água é necessário que o esgoto seja 

tratado de forma adequada. A busca por melhores condições ambientais tem exigido das 

unidades produtoras de águas residuárias a adoção de políticas ambientais que prevejam, 

entre outros fatores, a instalação de sistemas de tratamento, sejam eles físicos, químicos 

ou biológicos (LOPES et al., 2015).
Seja para a sua utilização produtiva, ou seja, para obtenção de efluentes que aten-

dam aos padrões de lançamento do corpo receptor, o adequado tratamento de esgoto, 

representa solução para parte dos problemas de poluição e escassez hídrica (MOTA; VON 
SPERLING, 2009).

O tratamento biológico de águas residuárias vem sendo bastante utilizado e consiste 

na remoção de nutrientes, sólidos em suspensão, material carbonáceo e organismos pato-

gênicos, promovendo a estabilização do esgoto para que não haja o consumo de oxigênio 

presente nos corpos d’água receptores, podendo ser dividido em duas modalidades: os 
tratamentos aeróbios e anaeróbios (NUVOLARI, 2003).
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Tecnologias de tratamento de esgotos

No tratamento de esgotos domésticos tem se verificado um crescimento na utiliza-

ção de tecnologia anaeróbia, principalmente de reatores tipo UASB (Upflow Anaerobic 
SludgeBlanket), também conhecido de Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente e manta de 
lodo. Segundo Foresti (2002), esses reatores se caracterizam pela simplicidade e eficiência 
no tratamento de esgotos, uma vez que apresentam altas concentrações de biomassa, estru-

turas multicelulares agregadas em grânulos ou lodo denso, baixas exigência de nutrientes, 

boa estabilidade em mudanças de composição e concentração afluente e capacidade de 
absorver altas cargas orgânicas volumétricas.

No reator UASB a estabilização da matéria orgânica ocorre em todas as zonas de rea-

ção (leito e manta de lodo), sendo a mistura do sistema promovida pelo fluxo ascensional 
do esgoto e das bolhas de gás. O compartimento de decantação forma uma zona tranquila 

que facilita o processo de retorno das partículas suspensas mais pesadas para o interior do 

reator eliminando as partículas mais leves junto com o efluente final e o biogás proveniente 

da mistura é desprendido pelo separador de fases (CHERNICHARO, 2007).
De acordo com Sousa et al., (2000) efluentes advindos de reator anaeróbio de manta de 

lodo necessitam de um pós-tratamento, pois tal processo fornece efluente com constituintes 
residuais, como matéria orgânica, sólidos suspensos, nutrientes, organismos patogênicos 

e gases dissolvidos.

O pós-tratamento tem por finalidade completar a remoção da matéria orgânica e realizar 
a remoção de nutrientes e de organismos patogênicos, constituintes pouco afetados pelo 

tratamento anaeróbio (PONTES, 2016). As unidades operacionais utilizadas como pós-tra-

tamento geralmente consisti num processo biológico, dentre estes destaca-se o biofiltro 
aerado submerso e os decantadores secundários.

Os processos de crescimento aderido têm provado sua viabilidade em termos de trata-

mento a nível secundário de águas residuárias, tanto de origem industrial como doméstica. 

Dentre as modalidades existentes, os biofiltros aerados submersos destacam-se pela pe-

quena necessidade de área em planta e pelas cargas orgânicas aplicáveis muito superiores 

aos processos biológicos convencionais, alcançando elevada eficiência de remoção de 
compostos orgânicos e sólidos suspensos (GÁLVEZ et al., 2003). Estudos desenvolvidos por 

Gonçalves et al. (2000) mostraram que sistema combinado reator UASB e biofiltro aerado 
submerso tratando esgoto sanitário são capazes de manter condições operacionais está-

veis, independente das concentrações de carga afluente e da recirculação do lodo aeróbio 
descartado do biofiltro.

Os decantadores secundários também são amplamente utilizados como pós-trata-

mento. Segundo Nuvolari (2003), essa unidade operacional nas regiões de clima quente 
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tem dupla finalidade: separar os sólidos para permitir uma clarificação eficiente do efluente 
final e facilitar o adensamento do lodo permitindo o seu retorno ao tanque de aeração com 
concentração mais elevada do que a existente no reator.

O tanque de contato é o último estágio do tratamento do esgoto, sua função é garantir 

um tempo suficiente de permanência do esgoto, em contato com o cloro, a fim de possibilitar 
uma adequada desinfecção. No Brasil, a desinfecção tem por objetivo a redução de coliformes 

totais e fecais (indicadores de contaminação por dejetos humanos) dos efluentes das ETEs, 
de modo a alcançar níveis que atendam os índices preconizados pelo CONAMA 357/05 em 
função da classificação do corpo receptor (PIANOWSKI; JANISSEK,2003).

Portanto, com viabilidade técnica e econômica, os sistemas de reuso e reciclagem de 

água, gera benefícios ambientais, isso por aumentar a oferta de água potável e disponível nos 

mananciais, como por evitar o lançamento desses efluentes nos corpos d’água (BERNARDI, 
2003). Ademais, havendo um tratamento adequado é indicada a utilização do reuso da água 

na irrigação agrícola, na irrigação de parques e jardins, na reciclagem industrial, nos usos 

potáveis urbanos, e na recarga de aquíferos subterrâneos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabendo que os recursos naturais são finitos e com a degradação desses recursos 
hodiernamente devido ao mau uso, faz-se necessário a conscientização e disseminação 

dos benefícios do reuso de águas residuárias na agricultura.

Sendo assim, se praticado com frequência, o reuso dessas águas traz algumas van-

tagens para a região semiárida podendo tornar a produção mais sustentável e evitar o 

desperdício de água, além de minimizar o uso de adubos químicos. No entanto, é indispen-

sável a utilização de técnicas alternativas, práticas, econômicas e viáveis de tratamento de 

água de abastecimento e de tratamento de esgotos e dejetos, devendo o uso sustentável 

de efluentes e outros resíduos orgânicos em solos devem ser incentivados, desde que haja 
monitoramento constante das áreas tratadas.

Dentre as desvantagens é possível mencionar a presença de metais pesados, originá-

rios de esgoto industrial descartado acoplado a esgotos domésticos que pode acarretar a 

contágio do solo, dos produtos agrícolas e de águas subsuperficiais. Tem também o exce-

dente de sais e de sódio em efluentes sanitários e outros tipos de efluentes. Tais excedentes 
pode provocar a salinidade do solo e a carência hídrica em plantas. Além dos patógenos 

humanos, presentes em efluentes sanitários, podem infectar a cultura, o lençol freático e os 
trabalhadores. Contudo, dentre todos estes fatores, é a lixiviação de nitrato o fator de maior 

preocupação considerando a utilização de efluentes em solos sob condições tropicais, onde 
a mineralização de sua carga orgânica é acelerada.
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Portanto, o uso de águas residuárias derivadas de esgotos sanitários em solos agrícolas 

deve ser visto com prudência, devendo ser priorizado na irrigação de plantas cujas partes 

comestíveis não estejam em contato direto com o solo, a exemplo da cana-de-açúcar e do 

eucalipto, que são cultivadas em grandes extensões de terra e que podem ser mecanizadas.
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